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CMINISTÉRIO DA FAZENDA

,	 SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Pr . 'i-JSso na	 10925.000115/93-62

Sessâb no u	 23 de fevereiro de 1994 	 ACORDNO no 202-06.357
Recurso no::	 93.306
Recorrente 2	 AGROPECUÁRIA BETAMARCI LTDA.
Recorrida	 DRE EM JOAÇABA - SC

ITR - ATUALIZAÇAO DO VALOR DA TERRA NUA - VTN. E
a base de cálculo para lançamento do tributo e há
previsab legal que autoriza a UnitU) efetuar sua
atualizacNo, suportada pelo disposto no art. 7o e
parágrafos do Decreto no 84.605/00. Recurso
negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos
de recurso interposto por AGROPECUÁRIA' BETAMARCI LTDA.

ACORDAM os Membros da Segunda Cãflara do Segundo
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso.

Sala das SessiNes, em 2$ de ,yvereire de 1994.
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amemerA,
UOSE CABRAL G ,A2FANO - Relatar

.441425449W---,

ADR:ANA QUEIRC - DE CARVALHO - Procuradora-Repre-
sentante da Fazen-
da Nacional

VISTA EM SESSMO DE 21EmmR 1994

Participaram„ ainda, do presente Julgamento, os Conselheiros
1E1.10 ROTHE. ANTONIO CARLOS BUEMO RIBEIRO, OSVALDO TANCREDO DE
OLIVEIRA , iAmslo CAMPELO BORGES e ;JOSE ANTONIO AROCHA DA GUNHA.
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Recurso no::	 93.306
Acórdão ngn	 202-06.357
Recorrente	 AGROPECUARIA BETAMARCI LTDA,,

RELATORIO

Aqui se julga O apelo formulado por AGROPECUÁRIA
BETAMARCI LTDA., proprietária do imóvel rural denominado FAZENDA
ARIFUANA 1 viu sua impugnação ser indeferida pelo Sr. Delegado da
Receita Federal em joaçaba/SC (fls. 09/12).

Dos fundamentos da decisSo recorrida, destaca-
e2

"A alegaçab de que a IN SRF 119/92, nao
obedeceu o preceito estabelecido na Portaria
Dvi.(al-mirm~ial n2 1.275/92, rao ve0m devidamente
demonstrada,	 i

,Outrossim, citada Instruca Normativa está
assim n2digidau

"Art.lo - Aprovar a tabela anexa que fixa,
para o exercício de 1992, o Valor Mínimo da
Terra Nua - VTNm, por hectare, previsto nos
parágrafos 2g e 3g, do art. 72 do Decreto no
04.685/80, levantado r~rencialmle~ em 31
de dezembro de 1991, nos termos do art.lo da
Portaria Interministerial MEFP/MARA no 1.275,
de 27 de dezembro de 1991.

Art.22 - O Valor da Terra Nua - VTN,
declarado pelo contribuinte, será rejeitado
pela Secretaria da Receita Federal quando
inferior ao mínimo por hectare fixado para o
município de situacab do imóvel rural,
prevalecendo, neste caso, o Valor Mínimo da
Terra Nua - VTNm."

Em suas razaes de recurso, quanto ao ponto que
ficou incontroverso, o contribuin Le aduz
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"Em consonãncia com a Portaria supra, o VTN a ser
fixado para o exercicio de 1992, seria o VTN de
91, acrescido do INPC de maio até dezembro de 91 e
após esta data, a variaçáo da UFIR até a data de
lançamento do ITR, consoante dispUe o Art. I.1 da
dita Portaria."

i,
i..................................................

3. Deve ficar claro, que a Portaria 1.275, de
27.12.91, atendeu a si. tua constante do Par. 4o
do Art. 72 do Decreto de n2 04.685 de 06.05.80,
estabelecendo o percentual de majoracáci, em cada
Unidade Federativa deve respeitar o princípio de
ISONOMIA, o que ocorreu. A desproporcáo do
percentual de majoraçáo entre os vários municípios
do estado de Mato Grosso sáo diferenciados, de
forma violenta, observando-se que municípios.
situados mais ao norte, carentes de condiçOes
estruturais, que lhe proporcionem o uso, como a
inexistOncia mesmo de estradas, sofreram elevaçáo
maior do VTN, exemplificandog

Mglicli~; com grande astividade econômica,
situados próximos a centro consumidores, servidos
por estradas ate asfaltadas, inclusive a Capital
do Estado e regiCies Metropolitanas, tiveram
acrescimos irrisórios, se comparados com o absurdo
verificado no municlpio de situaçáo do imóvel.
Assim, reproduzindo a Tabela do VTN, publicada no
D.O.U. de 19.11.92, teremosg..."

E o relatório.

,
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VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR JOSE CABRAL GAROFANO

O recurso voluntário foi manifestado dentro do
prazo legal. Ele é tempestivo.

Na pega recursal, a contribuinte nãO se insurge
contra	 a materialidade dos cálculos do imposto 	 sobre	 a
Propriedade	 Territorial Rural - ITR, assim como	 o	 nãe-
aproveitamento dos benefícios das reduçOes legais por
aproveitamento da terra tão-somente protesta contra a forma de
reajuste adotada para atual. izaçãO do VTN, que afrontou os termos
da Portaria Intermiriisteri,YJ no 1.275, de 27 de dezembro de
1.991	 isto é, a correcNo exagerada aplicada na atualizaçao do
VTN, entre o exercício de 1991 e 1992.

O fato gerador do ITR é a propriedade do imóvel
rural, e o tributo é devido já no primeiro dia do exercício
seguinte com o aumento real - direrença entre o valor exigido e a

•atualiza0o monetária verificada entre exercícios -, como é a 	 .
cavo sob exame.

O Decreto no 84.685/80, regulamentador da Lei n2
6.A76/79, prev0 que o aumento do ITR será calculado na forma do
artigo 7o e seus parágrafos. Isto posto, há previsWo legal para a
atualizaçãO do tributo em função da valorização da terra e nãO a
simples correçWo monetária do mesmo, como entende a recorrente.	 .

A Portaria Interministerial no 1.275/91 fez
justamente o previsto nos diplomas regulamentadores do 1TR,
divulgando os índices para atualizaçWo do Valor da Terra ~-
v11,1,, e nWo a correção monetária do imposto, esta, sim, seria bem
menor.	 i

O que ocorreu com a «Ml :1 da Portaria
Interministerial n2 1.275/91, foi a defini0o dos fatores de
atualizaçZo e deste momento o poder tributante pode efetuar o
1,m1c~vOD„ constituindo o crédito tributário.

No que respeita ao considerável aumento aplicado
na atualiza0o do VTN, o mesmo esta submisso à política fundiária
imprimida pela UniWo, na avalia0o do património rural dos
contribuintes, sobre a qual ~ cabe aqui tecer consider1kc3es,
porquanto extrapola à competOncia deste Colegiado, mesmo que
tenha natureza judicante na esfera administrativa.
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O art. 72, parágrafo 3p, do Decreto n2 84.685/80,
quanto A atualizaao do VTN mínimo, para cada Município, é
textualm

"Parágrafo 32. A fixaao do valor mínimo da terra
nua, por hectare, a que se refere o parágrafo
anterior, terá como base levantamento periódico os
preços venais do hectare de terra nua, para os
diversos tipos de terras existentes no Municipio."
(dei destaque).

Mesmo que Municípios vizinhos, ou até propriedades
vizinhas, vi gio necessariamente devem ter os VTNs iguais.

Sobre esta matéria, com freqflOncia tem-se
flwrifestado este Colegiado, inclusive, expressei meu Julio, por
exemplo, nas razes de decidir condutoras dos Acórflos ng%
202-04.366 e 202-04.367.

Pelas mesmas razffes, voto no sentido de negar
provimento ao recurso voluntário.

Sala das Sessffes, em 23 de fevereiro de 1994.
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JOSE CAB a .-'', AROFANO
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